
Arena e MDI querem 
urna reforma tributária 

Os 21 vereadores da Câmara 
Municipal, que já foram 45, divi-
dem-se em duas legendas para, 
como prevê a Constituição, re-
presentar e legislar em nome de 
7,5 milhões de habitantes da ci-
dade. Em relação à grave situa-
ção de São Paulo, porém, Arena 
e MDB não divergem. E foi por 
intermédio dos líderes das duas 
bancadas que os partidos fize-
ram suas sugestões para resol-
ver o problema: uma reforma tri-
butária para distribuir melhor a 
renda nacional entre a União, os 
Estados e os Municípios; e o estí-
mulo das atividades industriais 
em outros locais, para desviar os 
migrantes da Capital. 

Na opinião de Yukishigue•Ta-
mura, até recentemente líder da, 
bancada emedebista, "o resta-
belecimento do equilíbrio do po-
der político-econômico nacio-
nal, entre os três níveis de orga-
nização, mediante a reforma da 
Constituição, é a principal 
forma, senão a única, de resol-
ver-se efetivamente• os proble-
mas que agravam a atual situa-
ção do País e, em especial, de 
São Paulo". 

vereador Alfredo Martins, 
líder da Arena na Câmara, con-
corda com isso. Segundo ele, é 
preciso aumentar a receita da 
cidade, mas sem criar novos en-
cargos tributários a sua popu-
lação. 

A alteração dos critérios da 
divisão da renda tributária seria  

uma boa solução. E Martins es-
clarece: "Essa mudança teria 
dois objetivos básicos. De um 
lado, elevar o percentual de par-
ticipação da cidade no total ar-
recadado por conta do ICM. Do 
outro, aumentar o montante de 
São Paulo no Fundo de Partici-
pação dos Municípios — o di-
nheiro que o governo federal 
destina às cidades e que, no caso 
da Capital paulista, representa 
uma quantia irrisória, em torno 
da milésima parte do seu orça-
mento". 

Para reforçar esse ponto de 
vista, Tamura recorre a alguns 
números. A atual distribuição 
das rendas nacionais — União 
com 61%, Estados com 32% e 
municípios com '? % —explicaria 
a origem das dificuldades  em 
que se debatem.cidades e 
Estados. 

Mas, as idéias dos represen-
tantes do povo não param ai. 
Nem a identidade de seus racio-
cínios. Ambos concordam, tam-
bém, em que a mudança dos Pu-
xos migratórios para outras 
áreas é uma prioridade. 

A "receita" de Tamura para a 
efetivação de um plano racional 
de desenvolvimento económico 
regional, especialmente das 
áreas menos desenvolvidas, ba-
seia-se na concessão de incenti-
vos fiscais. Alfredo Martins, de 
seu lado, chega a explicitar 
quem seria incentivado basica-
mente: a indústria. 


